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DA POSSE EM ASSEMBLÉIA 

Em câmara municipal compos­
ta de treze membros, cinco dêles 
renunciaram os seus cargos. Pa­
ra o preenchimento das vagas 
realizaram-se eleições. O Presi­
dente da câmara convocou, en­
tão, os oito membros restantes 
para uma sessão a fim de serem 
empossados os eleitos. Compa­
receram, então, apenas seis ve­
readores. 

Entendeu o presidente não ha­
ver número legal para a abertura 
dos trabalhos e a tomada de de­
liberação, que, sendo de treze a 
totalidade dos vereadores e exi­
gindo a lei maioria absoluta 
"para as votações", necessária se 
fazia a presença de, pelo menos, 
sete para a outorga da posse dos 
e leitos. Designou, por isso, nova 
reunião, a que compareceram sà­
mente cinco camaristas. E a uma 
terceira convocação atenderam, 
novamente, apenas seis. 

E' necessário, preliminarmente, 
distinguir o ato de posse do de 
deliberação numa câmara. A 
posse é formalidade que assegu­
ra ao eleito o direito ao exercício 
do mandato, direito êsse que não 
pode ser postergado pela vonk'f­
d e da câmara, seja da sua tota­
lidade efetiva, seja da sua maio­
ria e, muito menos, de sua mi-
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no ria . A posse é ato preliminar 
da organização e do funciona­
mento da assembléia: ao qua: 
esta não pode criar embaraços, 
e não pode, com mais forte razão, 
evitar. Qualquer providência, ou 
atitude, no sentido de obstar e"t>(l 

posse é abuso de autoridade, a 
ser corrigido pelos meios iegais. 
Ela não depende de votação e 
não pode ser recusada a candi­
dato eleito, reconhecido, proclu· 
mado e convenientemente diplo­
mado . Se dependesse da pre­
sença de número de membros 
efetivos da câmara, como se pc­
deria realizá-la no início dos tT.:!­
balhos da assembléia, quando, 
terminado o período do mandato, 
se procede à sua renovação com 
a eleição da totalidade dos seus 
membros e não há, ainda, por­
tanto, nem um membro da câ­
mara? 

A deliberação é ato da que 
participa tôda a câmara, por 
meio dos seus membros pre~en­
tes, prefixado o número mímmo 
dêles imprescindível para que a 
mesma possa verificar-se, 

E' mister, ainda, distinguir a 
presença dos membros d 3 uma 
assembléia do quorum necessó­
rio à realização de determi;1Qdos 
atos. E é preciso, também, dis­
tinguir o que se denvmina quo-
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rum de funcionamento de q"lOrum 
deliberante . 

A presença dos membros de 
uma assembléia verific c-se com 
o comparecimento dêlel:, qual­
quer que seja o seu núnBTO . E' 
o que prevê, por exemplo. ) Ho·· 
gimento Interno da Câmara dos 
Deputqdos no art. 1.0, § 1.e). 

O quorum necessário à reali­
zação de determinado ato pela 
câmara é o número mínimo de 
seus membros prefixado para 
êsse fim . O de funcionamento é, 
em geral, estabelecido em núme­
ro bem menor do que o delibe­
rante, quasi sempre constituído 
pela maioria absoluta. Quando 
existe êsse quorum deliberante, a 
deliberação se vence a favor da 
maioria dêle , pelo chamado 
quan/um de maioria, relativo à 
totalidade do quorum. Êsse 
quan/um, se o quorum fôr o mí­
nimo possível, pode ser êle, ape­
nas, mais de um quarto da tota­
lidade absoluta. Assim, em câ­
mara de treze membros, o quo­
rum mínimo da maioria absoluta 
é de sete e o quan/um mínimo 
dês se quorum será de quatro . 
Mais de quatro já é quan/um 
maior do que o mínimo nessa 
câmara . 

Na Inglaterra, o quorum para 
o início dos trabalhos das casas 
do Parlamento é de três membros 
na Câmara dos Lords e de qua­
renta na Câmara dos Comuns. 
Nos Estados Unidos, cada câma­
ra do Congresso pode, por dis­
posição constitucional, reunir-se 
com qualquer número e compelir 
à presença os membros ausen­
tes . Entre nós, a sessão do Se­
nado Federal se abre com a pre-

sença de dezesseis senadores e 
a da Câmara dos Deputados 
com a do décimo do número 
total dos seus membros. 

Deve-se admitir que o membro 
eleito para uma câmara desde 
que regularment8 reconhecido, 
proclamado e diplomado, está 
em condições de participar do 
seu quorum. Ainda quando se 
declara, em lei ou regimento in­
terno, que c:i posse do e leito se 
deva verificar em sessão, essa 
expressão há de ser tomada na, 
significação que apresenta o seu 
sentido, que é não só a volun/as 
legisla/oris como a volun/as le­
gis, ou mens legis, conforme 
acentuei em parecer de 24 de 
março último em consulta que 
me foi solicitada da Bahia: "A 
expressão em sessão quer signi­
ficar que o presidente não pode 
declarar ausente o vereador -
/empus legis qui non dici/ur for­
mam legis observare - senão 
quando assume a presidência 
dos trabalhos da câmara, e no 
momento em que se verifica a 
presença, ou a ausência, do ve< 
reador à sessão, não lhe sendo 
lícito proclamar essa presença, 
ou ausência, fora dessa presi­
dência e E)m momento diverso do 
em que elas se verificam, a fim 
de evitar possíveis abusos. Não 
significa, porém, a necessidade 
de quorum para essa proclama­
ção, até porque quando há falta 
dêsse quorum é que mais impe­
riosa - raUo legis, ubi militat, 
ibi lex loquitur, disponit, ipsam­
que régulat legem - é a convo­
cação dos suplentes para conse­
guí-lo . Tólite quod subinte Ilegitur 
frustra exprimi/ur. Assim, no ca-
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so, em sessão significa no local 
e momento em que se deve rea­
lizar a sessão, quer ela se real' 
ze, quer, com mais forte razão, 
não se realize por falta de nú· 
mero. Ubi eadem est ratio, ibi 
debet esse eadem iuris disposi­
tio" . 

A posse, na Câmara dos Depu­
tados, dos que a tomam depois 
de iniciada sessão legislativa, 
nem sequer depende de sessãc, 
de reun·ião do plenário, conforme? 
o artigo 5.° do Regimento Inter­
no: "§ l.0 - Êste compromiss:1 
será, também, prestado junto à 
presidência da Mesa, pelos depu 
tados que se empossarem posie­
riormente" . ( Vêr, ainda, o arti­
go 13, n. IV). E, também, :;::=, 

dispensa quorum e a realizacá:o 
de sessão, na Câmara dos Dep1l­
tados, para os atos que prece­
dem à abertura da sessão (Ke­
:;Jimento Interno, art. 59 e §§ l.0 
e 3.°) , inclusive para o despacho 
do expediente e sua publicação 
no Diário do Congresso Nacio~1CJ:l 
(Regimento Interno, art . 59, pa·· 
rágrafo 4.°). E os suplentes, umu 
vez compromissados, reentram 
no exercício do mandato sem no· 
va posse . 

Exigir quorum deliberante pa­
ra a posse do membro de uma 
câmara, ou para serviço de ex­
pediente, seria evidente absurdc 
na hipótese de se verificar vagc!::; 
em número maior do que o da 
metade da totalidade da assem­
bléia . Respondendo à consulta 
que me foi feita da Bahia, a que 
já aludi, assertei: "Determit:an­
do a lei a perda do mandato CiOS 

que não compareceram durarA3 
quinze dias às sessões da côrr.o· 

ELEITORAL 

ra, verificada essa eusência é 
fatal a perda. Dada essa peIda, 
se o número dos que nela incidi­
rem fôr de mais da metade dos 
membros da câmara, nessa hi­
pótese, se necessário fôsse quo­
rum para que o presidente Iiz(:)s­
se a convocação dos respecti.'Jos 
suplentes, essa convocação jo­
mais se poderia fazer e a câma· 
ra deixaria de existir pela impos­
sibilidade de se organizar. Es"a 
in terpretação não é admissll;sJ, 
porquanto interpreiatio tadenta 
est ui ne seqátur absurdum". 

Aplicam-se, no caso em a~ 16-

ço, êsses mesmos conceitos. Na~ 
se pode, por falta de número, 
deixar de dar posse aos suplen­
tes destinados a suprir essa fal­
ta de número . Se a convocar"ão 
dos suplentes se fizer para su­
prir a falta de quorum, como ad·· 
mitir que se lhes não dê P'-'.:oS·3 

por falta dês se quorum? S~ a 
posse dos membros que prden­
chem· vagas estiver, regimel'tal­
mente, dependente de quorun', e 
não se tornar possível êsse quo­
rum, aplicar-se-ão no caso, os 
mesmos regimentais preceitcs 
para a organização inicia l da 
câmara, empossando-se os 6lei­
tos perante a sua p residência, ou 
até mesmo perante a Justiça Elei­
toral. Na Câmara dos DepuiGGos 
só é exigível número, ou quon..:m, 
para o seu funcionamento, de 
pois de haver êsse número ((T.D­

forme o Regimento Interno, arti­
go 2.° e §§ 1.0, 2.° e 3.° com o 
seu § 4.°). O que não é possível 
é impossibilitar a organizaçãc e 
o funcionamento da assemU.éia 
pela vedação da posse aos ;·;éUS 

membros em condições de tomá-
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la . A posse dos membros de 
uma câmara deve te r lugar c·.;m 
a p resença de qualquer núr:-,ero 
de seus componentes. 

O exame de caso concrEto, 
nesse sentido, depende das dis­
posicões legais e regimenta;s C1 

que 'se subordine . 

Cabe mandado de segurança 
contra o ato de assembléia, ou de 
seu p residente, que recusa em­
possar membro dela conveni-~n­
temente eleito, reconhecido, pro­
clamado e diplomado? Eviden t3 
mente o cabe, na conformid:o:de­
do preceito constitucional ciue 
institui o mandado de segurcm­
ça. Embora se trate, no caso, de 
direito político, trata-se, igual­
mente, de direito individual lí­
quido c certo sacrificado por ':110 
abusivo de autoridade, não sen 
do êsse ato legislativo ou judi­
ciário, mas administrativo, em­
bora de autoridade legislativa. 

De quem a competência par,-t 
conhecer do pedido de mand "Ids 
de segurança em tal caso? Da 
Justiça Eleitoral, pelo ar!. 119. 
n. VII, da Constituição da Repú­
blica. 

Em sentença sôbre caso J,.1á­
logo a o referido, o juiz a q uem 
se requereu mandado de segu­
rança considerou: "Sendo neces­
sária a p resença da maioria o b­
soluta dos vereadores pa ra J to­
mada de deliberaçções, ou :3~ja 
a metade dêles, mais um, pelo 
meno~, segue-se que bastaria 
cinco dêles para instalação da 
sessão e outorga de po~se d:::> 
apelador"? 

Maioria absoluta não é meta­
de mais um. mas mais da me­
tade. Em treze, a maioria abso­
luta é de sete e não de metade 
- seis e meio - mais um, sete 
e meio. ou, por não ser possível 
admitir-se meio membro, oitO. 
membros. Assim, a maioria ab­
soluta não é, em treze, de cinco, 
não se concebendo como o juiz 
aludido chegou a essa conclusão, 
a menos que haja calculado essa 
maioria absoluta não sôbre a to­
talidade absoluta de treze, mas 
com relação à totalidade efetiva 
de oito v~readores. 

Falecem-nos dados - lei e re­
gimento da câmara - para exa­
minar a procedência, ou não, 
dessa conclusão. 

- --*---
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